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RESUMO 

 

Como uma nova perspectiva da teoria federalista, o federalismo cooperativo opõe-se à 

clássica abordagem dualista, balanceando a tensão entre a autonomia dos entes federados e 

o mútuo auxílio. Nesse quadro, os consórcios públicos podem ser considerados o estágio 

final do processo de cooperação, fornecendo os instrumentos para possibilitar a gestão e a 

prestação conjunta de serviços públicos. O trabalho busca analisar o desenvolvimento de 

tais ajustes no direito brasileiro, especialmente após as recentes mudanças operadas no 

texto constitucional e levadas adiante pela Lei n.º 11.107/05 (Lei de Consórcios Públicos), 

que resultaram no advento de um novo modelo contratual, concretizado numa pessoa 

jurídica intergovernamental. Os métodos de estudo envolvem as tarefas de indentificação 

das raízes históricas das formas de cooperação, investigação das atuais possibilidades dos 

consórcios e seus limites e, finalmente, detalhamento do funcionamento da gestão 

associada, incluindo a estrutura da pessoa interfederativa, seus poderes e regime jurídico. 

As conclusões apontam para a importância da utilização planejada dos consórcios públicos 

de modo a que se alcancem consideráveis ganhos econômicos e sociais, permitindo aos 

governos locais enfrentar problemas comuns que de outra maneira não seriam resolvidos, 

em matérias como saúde pública, educação e outros serviços públicos – e apenas serviços 

públicos, já que a legislação restringe as possíveis metas consorciais a esse específico 

conceito. 

 

Palavras-chave: Consórcios públicos. Federalismo cooperativo. Gestão associada. Serviços 

públicos. 
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ABSTRACT 

 

As a new perspective of the federalist theory, cooperative federalism opposes to the classic 

dualistic approach, balancing the conflict between states autonomy and mutual aid. Under 

this arrangement, intergovernmental agreements may be considered the final level of the 

cooperation process, providing the means to allow the joint management and deliver of 

public services. The paper aims to analyze these agreements development on brazilian law, 

especially after the recent changes enacted in the constitutional text and carried on by Law 

11.107/05, which resulted in a new contractual model, materialized in an 

intergovernmental corporation. The study methods involve the tasks of identifying 

historical sources of cooperation forms, inquiring the agreements current possibilities and 

its limits and, finally, detailing the joint management functioning, including the 

corporation structure, powers and legal regime. The conclusions points to the importance 

of planned use of the cooperative agreements in order to reaching considerable economical 

and social gains, by allowing local governments to face common issues that otherwise 

would never be solved, in matters such as public health, education and other public 

services – and only public services, since the legislation restricts the agreements possible 

goals to this specific concept. 

 

Keywords: Intergovernmental agreements. Cooperative federalism. Public service. 
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INTRODUÇÃO 

 

O modelo de Estado que se vem desenhando nas últimas décadas, aliado às 

transformações na concepção das funções que o Poder Público deve desempenhar, resultou 

no retorno da questão dos serviços públicos para o centro das controvérsias em matéria de 

direito administrativo. 

Pode-se verificar que, desde o fenômeno da intensificação do papel do Estado na 

vida social, ocorrido durante a maior parte do século XX, ganharam envergadura também 

os debates acerca do planejamento da atuação estatal, através da prestação de serviços 

públicos, tendo-se destacado, mais recentemente, o tema das políticas públicas. 

Com efeito, doutrina e jurisprudência têm discutido, com freqüência incomum, 

assuntos que vão desde o papel reservado ao Estado na economia até a titularidade da 

prestação de determinados serviços públicos, o seu modo de execução, e mesmo a 

identificação de tais ou quais atividades como serviço público ou atividade econômica. 

Num contexto federalista, como o brasileiro, não se poderia deixar de lado uma 

intensa discussão a respeito da incumbência para a prestação de cada serviço, questão 

ligada à repartição das competências materiais. Ao mesmo tempo, contrapondo-se as 

concepções de federalismo dual e de federalismo de cooperação, coloca-se o adjacente 

problema da atuação coordenada dos entes públicos das diferentes esferas – federal, 

estadual e municipal –, e dos instrumentos por meio dos quais se possibilitaria essa 

coordenação, com a finalidade de gerir, de modo harmônico, as incumbências comuns a 

esses entes. 

Assim, uma das questões relacionadas ao tema, e que tem sido objeto de 

preocupação dos administradores públicos em geral, é a do desempenho das tarefas 

constitucionalmente cometidas ao Poder Público conjuntamente por diversos entes da 

Federação, ou mesmo em cooperação com entidades da administração indireta de cada um 

deles. Trata-se do reconhecimento de que somente uma conjugação de esforços pode ser 

apta a proporcionar a adequada gestão de determinados serviços, mormente no que tange 

aos pequenos Municípios, que constituem, como é cediço, a esmagadora maioria dos entes 

políticos no Brasil. 
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A Constituição Federal de 1988 não descurou do problema, embora trouxesse, 

originalmente, apenas previsão genérica, constante do parágrafo único do artigo 23, verbis: 

“Lei Complementar fixará normas para a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar 

em âmbito nacional”. 

Somente mais tarde, pela Emenda Constitucional nº 19/98, veio a lume, na nova 

redação do artigo 241 da Constituição, a expressa previsão dos instrumentos hábeis a pôr 

em prática a atuação coordenada das políticas públicas: os consórcios públicos e os 

convênios de cooperação, a serem regulados por lei. 

Nesse contexto, trouxe enorme contribuição às discussões o advento da Lei Federal 

nº 11.107, de 6 de abril de 2005, conhecida como Lei de Consórcios Públicos. O novo 

diploma regula exatamente as maneiras de os entes públicos cooperarem uns com os outros 

no interesse da gestão associada de serviços públicos de sua competência. 

Pode-se dizer que, por trás dessas inovações legislativas, revela-se o princípio da 

cooperação interfederativa como vetor que deve informar todo o sistema. 

Evidente que esse tipo de cooperação não apareceu somente agora. De há muito se 

disseminou entre nós a prática dos consórcios intermunicipais, e mesmo dos convênios e 

outros ajustes envolvendo Estados-membros. O fato é que, enfim, organizou-se 

juridicamente a possibilidade de contratação de consórcios públicos, regulou-se 

sistematicamente o modo de fazê-lo e previram-se formalidades e limites para tanto. Mais 

que isso, agora há a consagração expressa da possibilidade de instituição de uma pessoa 

jurídica consorcial, bem como da possibilidade de celebração de consórcios com a 

participação da União. 

Com os consórcios, passa a ser regulado também o contrato de programa, 

instrumento apto a operacionalizar a implementação da gestão associada de serviços 

públicos no âmbito de um consórcio ou diretamente entre entes federados – podendo 

envolver ainda entidades da administração indireta –, e que não se confunde com os 

contratos de consórcio público em si, a ponto de subsistir à extinção destes. 

Também o contrato de rateio aparece como instrumento a merecer estudo 

específico, por sua relação com as obrigações financeiras dos entes consorciados e, como 
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decorrência disso, com todas as regras concernentes à responsabilidade fiscal e à probidade 

administrativa dos partícipes do acordo. 

A nova legislação tem suscitado inúmeras questões, inclusive de ordem 

constitucional, como não poderia deixar de acontecer com algo dessa envergadura, e 

justifica, por isso, um exame mais detido de suas conseqüências. 

O cerne do estudo a ser desenvolvido é a análise dos consórcios públicos em seu 

atual contexto no direito brasileiro posto, que tem por marco regulatório a Lei de 

Consórcios Públicos (Lei n.° 11.107/2005). 

Pretende-se, destarte, compreender, de modo sistematizado, o funcionamento dos 

consórcios à luz dos princípios federativos constitucionais e de uma exegese crítica da Lei 

11.107/05 e de sua regulamentação, em âmbito federal, consubstanciada no Decreto n.° 

6.017/2007. 

Ora, revela-se imprescindível ao administrador público brasileiro e, também, ao 

estudioso do direito administrativo, a compreensão desses poderosos instrumentos para a 

execução de políticas públicas. Se a cooperação entre os entes públicos sempre foi 

perseguida, mesmo na ausência de parâmetros legais, é lícito vaticinar a tendência de que 

cresça em freqüência e importância sob a égide das recentes inovações normativas. 

Como já foi destacado, o compartilhamento de esforços, recursos, bens e pessoal é 

muitas vezes fundamental para possibilitar determinadas operações estatais que doutra 

forma não se permitiriam, principalmente no que se refere a Municípios pouco populosos, 

de escassos recursos orçamentários. Nesse diapasão, problemas como o da falta de 

investimentos podem ser atacados eficazmente através do consorciamento dos entes 

interessados, capaz de conjugar os recursos de cada ente federado em prol da gestão ou 

prestação de determinados serviços necessários a todos eles. 

Natural que se faça sentir ao longo do estudo, portanto, a preocupação de se 

identificar, sob o ponto de vista da regulamentação brasileira, em que medida poderá essa 

institucionalização do federalismo regional auxiliar a gestão associada dos serviços e 

políticas públicas e, conseqüentemente, o próprio desenvolvimento do país. 

A proposta, portanto, é empreender uma análise objetiva dos consórcios públicos. 

Não se pretende detalhar aspectos do direito comparado, senão as explanações essenciais 
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para demonstrar a influência de outros ordenamentos na adoção do sistema ora vigente no 

Brasil. Por outro lado, a breve inserção de uma perspectiva histórica dos institutos parece 

indispensável apenas para situar o debate, motivo pelo qual se procurou não deixar de lado 

as contingências históricas que justificam as próprias discussões postas em pauta. 

Para se alcançar o objetivo da monografia, pretende-se analisar, notadamente, os 

seguintes assuntos: 

a) o funcionamento do modelo federalista brasileiro, no que diz respeito à 

coordenação entre os entes políticos, destacando-se o atual estágio da 

cooperação interfederativa; 

b) as inovações recentemente introduzidas no modelo de administração 

pública; 

c) os antecedentes históricos que culminaram com o advento dessas figuras 

jurídicas; 

d) as normas do direito brasileiro que emprestam fundamento de validade à 

constituição de consórcios públicos; 

e) a noção de consórcio público, através da identificação de seus elementos 

essenciais; 

f) a natureza jurídica do consórcio e do ato que o institui; 

g) o procedimento de formação do consórcio público; 

h) as competências dos consórcios públicos, sempre ligadas à gestão 

associada de serviços públicos; 

i) as possibilidades de modificação e extinção do consórcio; 

j) o controle, interno e externo, exercido sobre os consórcios públicos; 

k) os demais temas inseridos no objeto principal da dissertação, sobretudo o 

protocolo de intenções, o contrato de rateio, o contrato de programa, a 

estrutura interna do consórcio, seu pessoal, a responsabilidade dos 

partícipes etc.; 

l) dados a respeito da efetiva utilização do instituto no Brasil; 
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m) as discussões mais polêmicas que se têm travado no tocante ao tema, 

sobretudo quanto a aspectos ligados à constitucionalidade de certas 

previsões da Lei nº 11.107/05. 

 

Assim é que o presente estudo sobre os consórcios públicos no direito brasileiro se 

estrutura em 12 capítulos, nos quais se busca analisar desde a importância do federalismo 

de cooperação para a gênese do instituto até a atual modelagem dos consórcios públicos, 

disciplinada em recentes normas federais. 

Por fim, observamos que, na redação da dissertação, foi utilizado o português 

brasileiro anterior ao Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, assinado em Lisboa, em 

16 de dezembro de 1990, aprovado pelo Decreto Legislativo n.º 54, de 18 de abril de 1995, 

do Congresso Nacional, e promulgado pelo Decreto n.º 6.583, de 29 de setembro de 2008, 

conforme autorizado pelo parágrafo único do artigo 2º deste último diploma normativo, 

que permite a coexistência das normas ortográficas entre 1º de janeiro de 2009 e 31 de 

dezembro de 2012. 

A dissertação foi elaborada observando-se a Resolução FD/PÓS 01, de 10 de 

setembro de 2002, bem como a NBR n.º 6023-2002 e demais regras aplicáveis da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
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CONCLUSÃO 

 

A análise dos consórcios públicos no direito brasileiro demanda a compreensão da 

dimensão federalista do fenômeno, em especial das bases sobre que se assenta o 

federalismo cooperativo no século XXI. 

A evolução do modelo federal tem mostrado a tendência de as unidades 

subnacionais se interligarem gradativamente, espelhando a necessidade sentida pelos 

governos locais de enveredar pela trilha de um arranjo político-administrativo que permita 

o desempenho mais eficiente das tarefas atribuídas pela Constituição. 

O incremento da coordenação converge também das modificações havidas no 

direito administrativo, relacionadas às mudanças sobre a concepção do papel do Estado 

junto ao mercado e à sociedade de modo geral. 

Em conseqüência, entre outros fatores, dos avanços científicos e tecnológicos 

havidos no último século, a sociedade vem passando a enxergar o Estado e a 

Administração Pública não mais como instrumentos de grupos ou classes, mas como 

garantes e executores de interesses gerais.
1
 Surge uma “sociedade pluriclasse”, a qual, 

segundo Diogo de Figueiredo Moreira Neto, é a sociedade da era das mobilidades – social, 

financeira, da produção e da informação.
2
 

Assim, com a derrocada do Estado de Direito e, após, do Estado Social, surge o 

Estado Democrático (ou Estado de Direito Democrático e Social), caracterizado pela maior 

participação popular no processo político, nas decisões de Governo e no controle da 

administração pública.
3
 

Em meio a esse contexto, a reforma do aparelhamento administrativo veio reduzir a 

máquina estatal, com a proposta de torná-la mais ágil e eficiente. Para tanto, 

multiplicaram-se as formas de coordenação gerencial na Administração Pública, inclusive 

estimulando-se a gestão associada de serviços públicos. 

                                                 

1
 CAMPOS, 2006, p. 3. 

2
 MOREIRA NETO, 2001b, p. 37-38. 

3
 DI PIETRO, 2008, p. 14. 
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Nesse sentido, os contratos, convênios e consórcios, no âmbito das relações 

internas ao Poder Público, apresentam-se como verdadeiros instrumentos dessa gestão 

associada.
4
 

Os consórcios públicos receberam, entre nós, um novo tratamento normativo, 

voltado a reforçar a cooperação que sempre esteve presente no instituto, funcionando assim 

como marco legislativo irradiador de estabilidade e segurança às administrações 

interessadas, embora não sem proporcionar alguns embaraços jurídicos. 

Em resposta ao desafio lançado ao final do Capítulo 2, temos que a atual 

formatação jurídica dos consórcios públicos compatibiliza-se, sim, com o modelo federal 

adotado no Brasil, em especial no tocante ao equilíbrio e à harmonia entre as unidades 

federadas. Mais que isso, pode-se dizer que, mesmo com todas as falhas do regramento 

pátrio, as inovações representaram o aguardado primeiro passo rumo a um grau de 

coordenação administrativa que já é realidade em diversos países. 

Sempre haverá obstáculos à consecução dos objetivos consorciais, muitas vezes 

decorrentes das próprias contingências políticas de cada localidade, com entes federados 

governados por partidos políticos diferentes, defensores de pontos de vista conflitantes.
5
 

Nesse sentido, todavia, a personalidade jurídica conferida aos consórcios tem o papel 

fundamental de emprestar-lhes uma administração mais autônoma, apta a enfrentar 

mudanças de governo e abalos políticos sem desviar dos objetivos visados. 

Pode-se dizer que os consórcios públicos, embora tenham passado por uma radical 

transformação em seu delineamento legal, revelam-se mais do que nunca um dos principais 

instrumentos de atuação conjunta escorada em finalidades comuns, configurando-se como 

típico mecanismo de cooperação interfederativa. 

No mais, só se pode aguardar o desenrolar da implementação do instituto na 

prática, implementação essa que, pelo singelo motivo de ser levada a efeito por seres 

humanos, é imprevisível, sujeitando-se em grande parte à interferência da predisposição 

cultural de cada um. 

                                                 

4
 CAMPOS, 2006, p. 54. 

5
 DURÃO, 2004, p. 103. 
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A esse respeito, convém recordar a advertência de León Duguit, que, no início do 

século XX, já anunciava que “tout gouvernement qui ne remplit pas sa mission, qui 

n´assure pas la paix par la justice, suivant la belle formule de l´ancienne France, est 

condamné à disparaître”.
6
 

                                                 

6
 DUGUIT, 1926, p. 145. Em tradução livre, “todo governo que não cumpre a sua missão, que não garante a 

paz por meio da justiça, segundo a bela expressão da antiga França, está condenado a desaparecer”. 
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